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1. Introdução 

Em sociedades ocidentais e ocidentalizadas, o processo de sociali-
zação se dá institucionalmente. Sendo assim, pode-se dizer, ainda que de 
forma um tanto quanto simplista, que o primeiro lugar social ocupado pe-
lo sujeito é a sua casa, a instituição familiar, o segundo lugar é a escola. 
A escola, no imaginário dominante, é um espaço institucionalizado e le-
gitimado socialmente de transmissão de saberes, na maioria das vezes, 
seculares, e relativos à vida em sociedade. 

Há abordagens que colocam em questão o sentido da escola como 
lugar de emancipação e formação humana. Para autores como Bourdieu 
(2008), a escola é um lugar de reprodução da ordem social vigente. Em 
anos mais remotos, Althusser a classificava como um dos Aparelhos Ide-
ológicos do Estado (ALTHUSSER, 1992). 

Para o pensador neomarxista, o aparelho ideológico escolar inter-
pelaria diretamente o sujeito-aluno, impondo suas regras e o inserindo 
num processo de adequação ideológica, tornando-o sujeito submisso es-
pontaneamente. A instituição escolar propõe um ensino autoritário e ho-
mogêneo, ignora as diferenças e as múltiplas culturas dos alunos e, no 
caso da educação de jovens e adultos (EJA), suas experiências de vida. 

A autora Eni Orlandi pensa a escola, enquanto instituição, como 
um lugar fundamental de estabelecimento e administração de sentidos 
para a cidade, e afirma que “A escola significa como significa porque es-
tá onde está, ou seja, faz parte da cidade” (2004, p. 149). 

Ainda de acordo com Orlandi, “A escola é um dos lugares – daí 
lugar de interpretação – em que a forma-sujeito-histórica, que é a nossa 
(a capitalista, de um sujeito com diversos deveres), configura-se como a 
forma sujeito urbana: o adulto, letrado, cristão, é urbano como projeto.” 
(Idem, p. 152). 

                                                           
1 O presente artigo é fruto de pesquisa em andamento, referente ao trabalho de conclusão do curso 
de especialização. 
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Então, se a escola é este lugar de referência para a significação do 
sujeito urbano, como se significam aqueles, cujos percursos passaram à 
margem da “normalidade” escolar? A própria inserção deste sujeito e o 
reconhecimento dele no discurso do que seja urbano é algo que merece 
um esforço de compreensão. 

A impossibilidade de cumprir os ciclos previstos da educação bá-
sica reflete na desidentificação dos jovens e adultos da educação de jo-
vens e adultos com a escola e, consequentemente, com o ensino de língua 
portuguesa. Essa desidentificação se torna ainda mais acentuada quando 
este aluno não se reconhece como sujeito- escolarizado. 

De acordo com Claudia Pfeiffer (2001, p. 31) o sujeito escolariza-
do é constituído como sujeito urbano escolarizado, sujeito em uma soci-
edade que constrói seus espaços e significações tocados de uma só vez 
pelos sentidos do letramento e da urbanização. 

Cada indivíduo1 é afetado continuamente por exigências sociais 
de domínio na escrita, modalidade da língua primordial para a inserção 
do sujeito nas instituições de uma sociedade cada vez mais urbana. Ser 
analfabeto ou ser não escolarizado deixa de ser uma questão restrita às 
práticas sociais para ser a causa de uma ferida profunda na constituição 
identitária dos sujeitos-alunos. 

O objetivo desta pesquisa é compreender como, discursivamente, 
os alunos da educação de jovens e adultos se posicionam em relação ao 
ensino de língua portuguesa, à escola e a si mesmos como participantes 
do projeto. A hipótese é a de que possamos detectar, na pesquisa ora em 
curso, algum vestígio, além de prováveis dificuldades materiais, dos pro-
cessos de desidentificação destes alunos com o ensino. A partir da com-
preensão, o segundo objetivo da pesquisa é propor ideias para uma apro-
ximação da escola com a realidade social do aluno. 

Esta pesquisa justifica-se por tentar compreender como se consti-
tui como sujeito o aluno de programas de educação de jovens e adultos é 
contribuir para o entendimento dos motivos que levam a educação de jo-
vens e adultos a sucessos e fracassos, visto que, em última instância, é a 
identificação ou a não identificação dos sujeitos com o programa que de-
termina aqueles mesmos sucessos ou fracassos. 

                                                           
1 Na análise do discurso de linha francesa, o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia para 
que se produza o dizer. (ORLANDI, 2005, p.46) 
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A pesquisa torna-se relevante porque centra seus esforços sobre a 
relação discursiva do sujeito com a língua portuguesa, nas variantes pri-
vilegiadas no processo de escolarização. Visto que, dentre todos os pro-
blemas do atraso ou inexistência de formação, o estigma de analfabetis-
mo ou deficit de letramento é o que mais marca estes sujeitos em suas 
vidas para além dos muros da escola. 

 

2. Metodologia 

O presente artigo traz os primeiros resultados da coleta e análise 
de histórias de vida de alunos, que participam do projeto de educação de 
jovens e adultos da Escola Municipal Altivo Cesar, situada em Niterói, 
no Bairro Barreto, no Estado do Rio de Janeiro. Tal pesquisa teve como 
locus investigativo a turma do terceiro ano – referente à antiga 2ª série, 
do primeiro segmento do Ensino Fundamental, que reúne alunos de 15 a 
60 anos. 

Ao todo, foram seis entrevistas na pesquisa em curso, mas, para 
os propósitos deste artigo, trouxemos os resultados de uma apenas, o su-
ficiente para demonstrar a rica teia de discursos em que se encontram ca-
da sujeito-aluno da educação de jovens e adultos, riqueza que muitas ve-
zes a escola se esquece de considerar, promovendo, por vezes, a desiden-
tificação dos indivíduos com os discursos escolares. 

Antes de partir para a exposição da análise, é necessário falar um 
pouco sobre a metodologia de cunho qualitativo utilizada na pesquisa. 
Dentre as abordagens qualitativas, a história de vida foi o modo encon-
trado que melhor preservaria o depoimento do testemunho do aluno, sem 
o rigor e a vigilância da escrita. 

Utilizamos para a coleta do corpus a técnica do grupo focal1. Pla-
nejamos a realização de três encontros mensais com o grupo focal de a-
lunos, no decorrer de seis meses. Primeiramente, foi aplicado o questio-
nário, com o intuito de aproximar o grupo focal do tema da pesquisa em 
curso e permitir o melhor desenvolvimento da mesma. Num segundo 

                                                           
1 De acordo com a autora Bernadete Gatti (2005), o grupo focal é uma técnica que se constitui de um 
grupo formado por um pequeno número de participantes, desde que possuam alguma característica 
em comum, com alguma vivência com o tema a ser discutido. Eles são convidados a participar de 
discussões informais relativas a um tema ou problemática específica pré-determinada pelo modera-
dor. Assim, conversam entre si, trocam experiências e interagem sobre suas ideias, sentimentos etc. 
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momento, foi feita a escuta dos dizeres dos alunos por meio da entrevista 
semiestruturada, cujo objetivo foi contemplar o sujeito social e o sujeito 
do discurso. E, por fim, foi realizada a moderação dos diálogos orienta-
dos, que serviu para aprofundar algumas questões e tornar claros os dis-
cursos encontrados na materialidade do corpus. 

O percurso metodológico desta pesquisa só poderá ser compreen-
dido no quadro teórico discursivo. Diante disso, a análise da história de 
vida, comumente associada a análises de conteúdo, será feita sob a pers-
pectiva teórica da análise do discurso, com ênfase na linha francesa (Pê-
cheux/Orlandi). Na análise do discurso, os interlocutores falam e enten-
dem, escrevem e leem, sempre em posições-sujeito do/no discurso – às 
quais aderem por um processo de identificação, muitas vezes inconscien-
te. Estas posições são marcadas ideologicamente. Para a análise do dis-
curso, não há relação de sentidos sem relação de poder. No nosso caso, 
portanto, consideraremos os alunos da educação de jovens e adultos em 
suas posições-sujeito no discurso, constituídos em relações de sentido e 
de poder. 

 

3. Educação de jovens e adultos: Discurso e Identidade 

Na análise do discurso de linha francesa, derivada dos trabalhos 
de Michel Pêcheux, é essencial a compreensão das formações discursivas 
que atravessam um texto ou uma textualidade (imagem, sonoridade, cor-
poreidade etc.) qualquer. Conceito comum em análise do discurso as 
formações discursivas estabelecem sentidos ao texto/textualidade. 

Daí decorre uma consequência teórica que é o fato de que, para a 
análise do discurso, um texto não faz sentido em si mesmo, senão como 
materialização de sentidos já constituídos historicamente e submetidos ao 
jogo da enunciação, num processo contínuo de atualização e deslocamen-
to da memória. Da mesma forma que o indivíduo, só significará, a partir 
de posições assumidas nos discursos. 

A aparição do discurso na ação do sujeito contextualiza um acon-
tecimento histórico e social por meio da linguagem dos enunciados e as 
relações que o próprio discurso põe em funcionamento. A análise do dis-
curso nos possibilita encontrar multidimensões resultantes da interação 
entre o mundo, enquanto realidade e linguagem, enquanto produção soci-
al de forma e sentido. 
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Essa nova prática de leitura, que é a discursiva, consiste em o que é dito 
em um discurso e o que é dito em outro, o que é dito de um modo e o que é di-
to de outro, procurando escutar o não-dito naquilo que é dito, como uma pre-
sença de uma ausência necessária. [...] só uma parte do dizível é acessível ao 
sujeito pois mesmo o que ele não diz (e que muitas vezes ele desconhece) sig-
nifica em suas palavras. (ORLANDI, 2005, p. 34) 

O discurso1 não é apenas um texto, mas um conjunto de relações 
que determinam os momentos antes, durante e após a produção textual. O 
texto é compreendido como a materialidade linguística através da qual se 
pode chegar ao discurso, é a relação entre a língua e a história. 

Por seu turno, os discursos produzidos são determinados pelos 
discursos anteriores e também determinam os discursos que estão por vir. 
A análise do discurso sabe que na escrita ou na fala há uma escrita do in-
consciente. Dá-se então o interdiscurso, que segundo Orlandi (2005), 
“disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em 
uma situação discursiva dada”. (p. 31) 

O interdiscurso é definido como aquilo que fala antes, em outro lugar, in-
dependentemente. Ou seja, é o que chamamos memória discursiva: o saber 
discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-
construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada de 
palavra. (ORLANDI, 2005, p. 31) 

O sujeito na análise do discurso vive imerso em contradições his-
tóricas sem se dar conta disso. Ele é determinado historicamente.  

Na realidade, embora se realizem em nós, os sentidos apenas se represen-
tam como originando-se em nós: eles são determinados pela maneira como 
nos inscrevemos na língua e na história e é por isso que significam e não pela 
nossa vontade. (ORLANDI, 2005, p. 35) 

 

3.1. Discursos sobre a identificação com a escola 

A seguir, passamos a enumerar os enunciados coletados, seguidos 
de análise. O percurso temático desta primeira amostragem revela o mo-
do como o sujeito do discurso (neste caso, a Aluna A) identifica-se com a 
instituição escolar. 

A-E.1- Na EJA... eu me sinto bem, né. Todos me tratam bem. 

                                                           
1 “O discurso é assim palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do discurso obser-
va-se o homem falando.” (ORLANDI, 2005, p. 15) 
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A-E1.2- E aí, por isso que eu falo que a escola foi muito importante, porque, em 
vez de tomar anti-depressivo eu fui à luta, me arrumei, me maquiei, mu-
dei o cabelo, nãnãnã... 

A-E1.3- Não sabia nem estudar, não sabia nem pensar como estudar. Eu não sabia 
nada praticamente. 

A-E1.4- ...aí eu... melhor coisa que eu podia fazer pra mim. 

A-E1.5- Aí, agora, agora, nossa. Na avaliação eu to indo bem, foi uma notícia mui-
to boa. Caraca! Tô radiante! Porque eu to orgulhosa de mim mesma, por-
que eu sei que eu não conseguiria. 

A-E1.6- Eu sinto falta, dia que eu não posso vir. Porque parece que eu deixei de 
aprender alguma coisa nesse dia. 

A-E1.7- É porque... como eu, eu gosto de ler, entendeu? A leitura me faz bem, aí 
isso me ajudou bastante, mas fora isso.  

A-E1.8- “Vó quando você estudava em que série você estava”? Eu fiquei tão sem 
graça, que eu não tive resposta na hora. Agora eu tenho. 

A-E1.9- Porque eu vou precisar falar pra minha neta... porque ela daqui a pouco 
vai estar nessa série estudando. 

Nos enunciados acima, percebe-se que este aluno da educação de 
jovens e adultos, enuncia o modo como se dá a identificação com a esco-
la: como lugar de prestígio social. De agora em diante, denominaremos 
este aluno, Aluna A, residente do bairro Fonseca, da cidade de Niterói, 
com 41 anos de idade à época da entrevista. 

Os alunos da educação de jovens e adultos têm uma identidade, 
que resulta da manifestação de sua cultura, expressa através das lingua-
gens, principalmente a linguagem verbal. Não há como separar os para-
digmas língua e sujeito ou língua e cultura. 

No decorrer da entrevista, a Aluna A relata detalhes traumáticos 
de sua vida como o abandono pela família, a perda do único filho, e uma 
solidão permanente, que diminui com a chegada da neta (ver à frente). 
Para a Aluna A, a escola é significada como lugar de luta contra estes re-
vezes, mas também, positivamente, de espaço de realização da própria 
função de avó, na medida em que (E1.8, E1.9) é a instituição que vai do-
tá-la para a interlocução com sua própria neta. 

Podemos observar em E1.8, que é a partir de um constrangimento 
diante da neta, que a Aluna A articula o significado “escola” com um ou-
tro significante, a “família”; 

A escola, portanto, ocupa um lugar no discurso da Aluna A de su-
porte contra os revezes, cujo prêmio é perceber que uma verdade foi 
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desmontada (E1.5: “eu sei que não conseguiria”) e um não-saber não era 
tão inviolável assim. Mais precisamente, é na língua (E1.7) que se dá este 
enlaçamento. As referências que ela faz à escola põem esta instituição a-
lém de um espaço de aprendizado: um espaço de vivência, de apagamen-
to de uma memória discursiva de impossibilidade, onde o sujeito se re-
conhece em formações discursivas que articulam “pobreza” e “incapaci-
dade”, e vocalização de outras formações que passam a apontar para uma 
possibilidade de identificação do sujeito com a escola. 

Ao pensar a relação da escola com os grupos identitários, por 
meio de uma abordagem discursiva, Orlandi (1998) afirma que a identi-
dade se caracteriza como um movimento na história, que não é sempre 
igual a si mesmo. Isto é, não é homogêneo e se transforma. O movimento 
da identidade se faz como um percurso na história, com suas determina-
ções e seus deslocamentos. 

Trabalhando os sentidos, ao mesmo tempo em que se retrabalha 
nestes sentidos, a Aluna A vai tentando fazer esta travessia, sem, no en-
tanto, deixar de perceber que alguns obstáculos serão encontrados. Isso 
fica mais claro na fala da Aluna A sobre a língua portuguesa. 

É a partir deste aparato conceitual que Orlandi vai pensar a rela-
ção do aluno com a escola: “Como tenho observado, na escola, quando o 
professor corrige o aluno, ele intervém nos sentidos que este aluno está 
produzindo e, no mesmo gesto, está interferindo na construção de sua i-
dentidade” (ORLANDI, 1998, 205). 

 

3.2. Discursos sobre a língua portuguesa 

Nesta segunda amostragem, a entrevista narrativa trouxe fragmen-
tos do interdiscurso, pré-construídos e sentidos resultantes do trabalho do 
sujeito sobre a memória. 

A-E2.1- Difícil! Muito difícil. Mais fácil falar espanhol (risos). Mas é mesmo. 

A-E2.2- Agora você falar uma frase assim, sem você ler, cê não sabe se tá falando 
certo ou errado. 

A-E2.3- Em alguns pontos dá pra entender. Assim como... ponto de interrogação, 
né. 

A-E2.4- Você lê, tá lendo, aí você tá repetindo o que está escrito, é fácil. 

A-E2.5- As vírgulas, os traços, aí confunde a gente. Se tirar esse traço, a vírgula, aí 
dá pra entender direitinho. 
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A-E2.6- É muito difícil.  

Nestes enunciados a FD “língua é igual à gramática e escrita pa-
drão” (E2.2) surge em toda sua força. Em E2.1, temos uma noção da dis-
tância entre a Aluna A e o imaginário que fixa uma relação de sinonímia 
naquela dupla equação. Distância que parece ser maior do que a de uma 
“língua estrangeira” (E2.1). O modo como a Aluna A negocia com este 
“idioma estrangeiro” que é própria “língua portuguesa” vista por aquela 
FD vem na forma de estratégias que a Aluna A encontra para percorrer a 
escrita (E2.4). Mas ao encontrar-se distante daquilo que a oprime, esta 
FD, é nela que a aluna se encontra para significar a língua: porque nesta 
posição-sujeito, a Aluna A, continua reafirmando a sinonímia responsá-
vel por aquela equação. 

No que diz respeito, especificamente, ao ensino da língua portu-
guesa, Cláudia Pfeiffer (2001, p. 31) considera que “a escola produz uma 
língua já pronta para seus alunos assim como uma cidade já pronta” A 
escola se coloca na responsabilidade de produzir a consciência da língua 
e da cidadania no aluno que ainda se encontra como cidadão e autor em 
embrião. 

Diante disso, revelam-se resistências, dificuldade e déficits de a-
prendizagem que podem servir como um dos fatores mais relevantes para 
a perda de continuidade dos estudos. Daí a necessidade de ter acesso ao 
modo como os alunos da educação de jovens e adultos significam a esco-
la, a língua portuguesa e o ensino da língua materna. 

A posição do professor como sujeito alfabetizado que fala a partir do lu-
gar da autoria, ao falar de um sujeito outro que é o analfabeto, apaga também 
o sujeito letrado a quem é negada a posição de autoria, o sujeito letrado não 
autorizado. Aquele que diz fora do lugar do bem-dizer e por isso é desautori-
zado no seu dito. (PFEIFFER, 2000, p. 53) 

Os processos de identificação segundo a Orlandi consistem em 
configurar sujeito e sentido ao mesmo tempo, visto que “ao significar, 
nos significamos”. Nos momentos em que os sujeitos produzem sentidos, 
posicionam-se como sujeitos assujeitados, que resultam de filiações em 
rede. 

Como então é possível discursivamente falar da língua portugue-
sa, que a Aluna A sabe ser a própria língua, como outra coisa que não a 
língua falada por ela? Este sujeito reafirma aquilo que lhe cala: a forma-
ção discursiva considerada. O enunciado “É muito difícil” (E2.6) aponta 
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não somente para as dificuldades da língua normatizada, mas também pa-
ra a quase impossível resolução desta contradição. 

 
3.3. Discursos sobre a vida escolar  

Enfim, nesta terceira amostragem, o sujeito do discurso revela 
como a escola, enquanto instituição, determina o percurso de sentido de 
sua história de vida. 

1. A-E3.1- Eu interrompi quando eu tinha nove anos, né. Eu já tinha dificuldade de 
aprender. 

2. A-E3.2- ...aquela promessa de voltar a estudar e ninguém me botava na escola e 
o tempo foi passando. 

3. A-E3.3- Olha (suspiro). Nossa, eu entrei na segunda, mas né, quando eu parei, 
parei assim, eu passei pra primeira na, na época, né, e não, não estudei a 
primeira, né, não sei nem até que tempo, eu só sei que eu não podia pegar 
o histórico, porque não valia a pena. 

Uma parte significativa dos alunos da educação de jovens e adul-
tos possui uma certeza: a dificuldade de aprendizado como inerente ao 
sujeito. Nos dizeres sobre sua vida escolar, uma FD que apaga as condi-
ções históricas do aprendizado, as relações de força e de sentido, em que 
o sujeito se encontra quando está na escola, e o quanto disso dependo o 
seu próprio fracasso. A Aluna A materializa, em sua fala, o discurso libe-
ral da indeterminação do sujeito em relação à trama histórica que o faz 
ou desfaz como sujeito escolarizado. A relação entre o sujeito e a escola 
passa pelo discurso da “competência”, “da capacidade natural”, da “inte-
ligência dada”. Daí a surpresa quando em E.1.5, confessa-se “radiante” 
por perceber que um outro sentido é possível. 

Quando se fala em identidade, busca-se apoio também nos estu-
dos da professora Angela Kleiman (1998). A escrita que a autora faz ao 
conceito de identidade, tal como ele se dá hoje, parece pertinente, pois 
este conceito vem sendo definido através da alteridade, da relação com o 
outro, ou seja, na interação social. A construção de identidade se dá na 
realidade social das práticas discursivas, juntamente com as construções 
de relações sociais entre os falantes e a construção de sistemas e crenças. 

A identidade do sujeito, ainda segundo a autora, é constituída ao 
longo de dois caminhos: um deles é a relação interpessoal, em outras pa-
lavras, relações de tratamento com o outro, o posicionamento do sujeito, 
evidenciando as diferenças individuais na relação social e indicando a in-
dividualidade de cada um. O segundo caminho é o da relação social in-
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tergrupal, que determina a identidade social e grupal dos sujeitos, articu-
lando as semelhanças entre os componentes do grupo, o que não impede 
que existam conflitos devido às relações de poder entre os indivíduos, 
pois também são levados em consideração aspectos ideológicos encadea-
dos nas relações de poder. 

 

4. Mais algumas palavras sobre a educação de jovens e adultos 

Educação de jovens e adultos1 vem sendo objeto de pesquisas e 
reflexões em diversas áreas – educação, letras, psicopedagogia etc. Mas a 
prática desta modalidade de ensino continua enfrentando lacunas, como a 
da preparação do professor para lidar com um público bem diferente da-
quele previsto nos cursos de formação de docentes. 

Como já foi dito anteriormente, são as formações discursivas que 
dotam o texto/textualidade de sentidos, como fios que constituem um te-
cido e que apontam para a posição que os interlocutores ocupam numa 
trama de dizeres, que transcende o texto dito, escrito ou falado. A esta 
“trama” de dizeres, com os quais o sujeito se identifica – atribuindo-lhe 
valor de verdade – ou se opõe, chamamos memória discursiva. 

Segundo Orlandi (2005) “[...]. As palavras recebem seus sentidos 
de formações discursivas em suas relações. Este é o efeito da determina-
ção do interdiscurso (da memória)” (p. 46). 

O sujeito na análise do discurso vive imerso em contradições his-
tóricas sem se dar conta disso. Ele é determinado historicamente.  

Na realidade, embora se realizem em nós, os sentidos apenas se represen-
tam como originando-se em nós: eles são determinados pela maneira como 
nos inscrevemos na língua e na história e é por isso que significam e não pela 
nossa vontade. (ORLANDI, 2005, p. 35) 

Orlandi compreende que o processo de identificação ocorre atra-
vés da memória discursiva do saber discursivo e dos sentidos constituí-
dos na relação com a linguagem. Em relação à escola, afirma Orlandi que 
“o aluno, ou professor, já têm sentidos pelo fato mesmo de estarem na 
Escola, que, por sua vez, se constitui como um lugar de significação (de 
interpretação)”, acentuando que “os sentidos já estão postos e funcionam 

                                                           
1 Educação de jovens e adultos é a nomenclatura estabelecida pela LDB 9394/96, em substituição 
do ensino supletivo anteriormente instituído pela Lei 5.692/71. 
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antes mesmo de x ou y entrarem nela (posição-sujeito)” (ORLANDI, 
2004, p. 149). 

Não há como pensar historicamente a modalidade de ensino de 
adultos sem mencionar a atuação do educador Paulo Freire.  

Freire exerceu um papel essencial na educação de jovens e adul-
tos. Foi um dos precursores nessa modalidade de ensino, cuja proposta 
era gerar reflexões sobre o pensamento pedagógico vigente, trabalhar 
com os alunos a vida dentro de uma comunidade, de uma cultura e em 
convivência social. O educador reconhece o educando adulto com suas 
especificidades, como ser atuante na sociedade. Sobre o educador, Freire 
afirmaria que este procurasse 

assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, comunicante, trans-
formador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de 
amar. Assumir-se como sujeito, porque capaz de reconhecer-se como objeto. 
A assunção de nós mesmos não significa a exclusão dos outros. É a “outreda-
de” do “não eu”, ou do tu, que me faz a radicalidade do meu eu (FREIRE, 
1996, p. 41). 

Paulo Freire redefiniu a maneira de se desenvolver o trabalho pe-
dagógico voltado para a educação de jovens e adultos, permitindo que os 
educadores repensassem a forma como trabalhavam com os alunos da 
educação de jovens e adultos e a diferenciassem da organização escolar 
infantil. Foi um tempo de reflexão e readaptação para os educadores, que 
deixavam a metodologia vigente de lado e reconheciam o aluno adulto e 
suas especificidades – um aluno atuante na sociedade, que precisava ser 
instruído adequadamente. 

 

5. Conclusão 

O direito à educação não deve ser restringida apenas aos alunos de 
idade regular. Tal afirmação, instigadora e presente nas discussões sobre 
a educação de jovens e adultos, é perfeitamente cabível para nossa con-
clusão.  

A relação do sujeito com o discurso pode esclarecer os processos 
de identificação e desidentificação com a escola, com a língua portugue-
sa, e com o aprendizado em geral. Esse processo investigativo poderá nos 
levar a perceber as formações discursivas mais persistentes entre os alu-
nos, e em que medida estas próprias formações discursivas podem ser o 
caminho de possibilidades e impossibilidades que eles trilham. 
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A Aluna A nos mostrou que, embora haja alguns discursos em 
que se reconhece, por vezes, como incapaz, há sempre uma via, que ela 
pode seguir para encontrar-se em outra posição, bem mais “radiante”, 
como ela mesma afirma. 

Cabe à escola produzir discursos da liberdade, e impugnar aqueles 
que permanecem no espaço institucional e não permitem a realização 
plena dos sujeitos. 
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